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entre t.od.os .os 'grandes filós.of.os, David Hume tem .o rar.o mérit.o de 
" . ~resceQta!, à .obra pr.opri(UIle~.te fil.osófica, um trabalh.o de historiador 

. . igualmeqte importaote.Public.ou.uma Históría da Inglaterra em vários 
v.olumes, abrangend.o desde a iNvasão de Júlio César até aRev.olução de 1688, que teve 
repercussã.o imediata e duvad.oura. A pr.imeiraediçã.o c.onjunta da História , em .oit.o 
v.olumes, fOi'publica:dá.em1763, mas nã.o foi esélita nessa ordem.osexto v.olume eparte 
d.o sétim.o, conteIidb.oS're,inadosdeJaIfne Ie carl.os 1surgiram em primeiro lugar, num 
únic.o volume publicad.o em 1754, Um segundo v.olume (final d.o sétim.o e .oitav.o na 
versã.o c.onjunta) datad.o de 1757,c.ontinuava aHistória até a Revoluçã.o de 1688. Em 
1759, foram pubficad.os d.ois v.ol~m~ sobre aCasa Thd~r e, finalmente,datad.osde 1762, 
outros ã.ois volumes abrangiam ôperÍ.od.o que se .es~ndia desde a invasão deJúlio César 
atéa subid~l~ 'tmno ~e ~enrique~I, num~otal de ~eis v.olumes, depois desdq?rad.os em 
.oit.o,em .ordem cron.ológica,para aprimeiraediçã.o c.onjunta.Em seguida aesta,f.oram 

• • 'I.,), • l' 

publiq.das sucessivamente váriaS .outras edições completas, sempre revistas pel.o autor, 
até ade 17i8;publicada â.ois ~no's após sua morte. . 

I .' •• ~ I '. f r . . 

Ainversão cronológica ~.otadapor,Hume ao escrever suaHistória f.oi em grandeparte
,: . . I. , . .l,. { 

resp.onsável pela repercuss,ã.o junto à.opiniã.o pública l.og.o quand.o de suaplimeirapublicação. 
Aques~.oda tirania dos Stuarts e ~ )egitimidade da ex~ução de Carl.os I aindf. provocava 
cOl1trovérs!a entre seus contemporâneos, imiscu'ída sempre n.os debates p.olíticos, EHume, 
confesSando-se "amedr~ntad.o com aidéiade cüntlnuaruma narrativapor um períod.o de 1700 

: ;1 ! . '. - :. r. -", .. I 'I " , ' . " . ' 

anos", jniciaçasuaHistória jpstamente pela ascensão cta Casa Stuart,quando julgara terem 
com~~~a~.o~é~ ~p;.rricipai~ "desfiguraç~ particliriai"'.2 Aessa altura Hume jáera um

'" , , . ~ \ t ,I. • • • "" II I • 

autor conl1ecido', e sua'.obra, lançada na atualidade de tal polêmica, f.oi acolhida c.om um 
interesse que não acompanharaapublicação de seus primeiros esclitos filosóficos.Mas asúbita 

I Professora do. Departamento de História da'Usp, . 

2 Hum. My own life. In: - .'The History of Engtand. Londres: T. Cadell , 1978, p.X1. 
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popularidade não significou unanimidade. AHistória humeanacontrariavaem muitos pontos 
umacertainterpretação liberal dos eventos passados, bastante favorecida pela opinião pública, 
por isso foi recebida como um ataque de fundo conservador aque era preciso revidar. Instalou
se em breve a celeuma, salutar para a divulgação da obra, mas surpreendente e mesmo 
decepcionante paraseu autor. 

Hume julgara ter escrito uma narrativa histórica imparcial, que pudesse sustentar
se acima do conflito das interpretações partidárias, esperando persuadir as partes em 
disputa eatrair oconsenso das opiniões. Aceleuma provocada contrariou-lhe vivamente 
as expectativas, conforme nos testemunha na autobiografia: 

Pensei ser oúnico historiador a ter ignorado tanto opoder, o interesse e a autoridade 
presentes, como o clamor dos preconceitos populares; e sendo o assunto adequado 
a todas as capacidades, aguardei um aplauso proporcional. Mas foi grande minha 
decepção: fui agredido por um clamor de crítica, desaprovação e até ódio; ingleses, 
escoceses eirlandeses, whigs etaties, clérigos esectários, livres-pensadores e religiosos, 
patriotas e partidários da corte, uniram-se na ira contra o homem que ousara 
derramar uma lágrima generosa pelo destino de Carlos I e do Conde de Stratford.3 

Hume pôde constatar que "o partido wbig estava no controle de tudo, no Estado 
enas Letras", mas mesmo assim resolveu não ceder aseu "clamor insensato". Assim, as 
"mais de cem alterações" aque procedeu nos reinados dos dois primeiros Stuarts, motivadas 
pelo "estudo, leitura ou reflexão", fê-las todas "invariavelmente para olado lory".4 Na 
verdade, apretensão de que opiniões moderadas pudessem agradar a todas as facções só 
poderia ser mal acolhida pela sociedade inglesa da época, na qual o ponto de vista 
corrente eraode que amelhor história da Inglaterraseria aquela escrita por um estrangeiro. 
Só alguém imune às paixões envolvidas nos debates partidários poderia interpretar a 
história inglesa de maneira verdadeiramente imparcial. Aessa crença generalizada deveu
se oprestígio alcançado pela história da Inglaterra publicada pelo francês Rapin-Thoyras 
(entre 1726 e1731). Opróprio Rapin chamou aatenção para aintetferênciados partidos 
wbig etory na elaboração de uma história imparcial; ele confessava "poucas esperanças 
de ver uma história imparcial da Inglaterra apartir do começo do reinado do rei Jaime I 
até a nossa época. Para qualquer lado que um historiador se volte, será tomado como 

l Id. Ib., p. xi. 

i Id. Ib., p. xii. 

5 R!lPIN-THOYRAS. The History ofEngland, v. IX, p. 337. Apud. FORBES, D. Hume's Pbilosopbical Polilics. Cambridge: 


Cambridge University Press, 1975. p. 234. 
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parcial por uma ou outra das duas facções". 5 Mas sua leitura da origem e do 
desenvolvimento histórico da constituição inglesa servia aos pontos de vistas liberais; 
quanto aos conservadores, objetavam que, justamente por ser estrangeiro, não poderia 
haver bem compreendido ofuncionamento da constituição inglesa.6Foi por divergirem 
neste ponto crucial que as pretensões de Hume ao consenso tiveram pior sorte. 

Oideal da imparcialidade já orientava Hume antes da publicação da Históría, 
como parte integrante de sua teoria política. No ensaio "Da Sucessão Protestante", ao 
analisar as vantagens edesvantagens da ascensão da Casa de Hanover ao trono da InglateJTa, 
Hume defende ocaráter não-tendencioso, moderado, de suas reflexões: "compete apenas 
ao filósofo, que não pertence anenhum desses partidos, pesar todas as circunstâncias e 
atribuir acada uma delas seu verdadeiro valor einfluência". Manter-se eqüidistante das 
partes em disputa, eis a atitude que valoriza o discurso filosófico sobre a opinião. O 
filósofo reconhece "que todas as questões políticas são infinitamente complicadas", epor 
isso não se deixa tomar pelas paixões ao considerar oque está em jogo, mas antes hesita, 
duvida, distinguindo-se pela reserva emoderação da "multidão ignorante, que ésempre 
vociferante edogmática, mesmo em relação às questões mais sutis, das quais, talvez mais 
ainda por falta de moderação que de entendimento, são totalmente incapazes de ser 
juizes".7Portanto, Hume não busca a imparcialidade apenas como um meio de obter 
aceitação e prestígio junto àopinião pública, mas antes de tudo como uma qualidade 
essencial àconstituição do discurso filosófico. Aimparcialidade équase que uma linha 
de demarcação que separa as ponderações do filósofo da expressão apaixonada da opinião. 
Ao escrever aHistória da Inglaterra, Hume procura manter essa mesma postura, de resto 
não inédita na historiografia do século XVIII . 

Ahistória filosófica do século XVIII inaugura uma nova forma de pensar ahistória. 
Segundo seus escritores, a historiografia anterior relatava os eventos de maneira 
fragmentada: ocupava-se de guerras, de tratados, de tiranos ou de sucessões monárquicas, 
de viagens econquistas, porém enquanto temas isolados. Ohistoriador pouco se interessava 
por abranger atotalidade dos costumes de um povo, suas instituições políticas, financeiras, 
sociais. Amaneira de escrever a história atinha-se à narração, ao relato: o historiador 
equiparava-se ao cronista. Tratava-se de registrar, de enaltecer, de vilipendiar, de lamentar, 
mas não de explicar. Fénelon expressa sua insatisfação com o"árido e triste escritor de 

6 Aesse respeito ver em FORBES, D.ld. Ih., capo m, um minucioso exame das publicações da época, sobretudo dos 
debates surgidos em periódicos. 

7 Ensaios nwrais, po/fticos e literários. In: Hume/Berke/ey. Col. Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 
1980. p. 247. (Tradução utilizada nas citações). 
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anais", que "não conhece outra ordem senão a da cronologia", enquanto que mais 
importante seria "observar as mudanças da nação como um todo do que relatar fatos 
particulares".Também Fontenelle critica a tradição que confunde osaber histórico com 
"comprimir na cabeça fato após fato, reter datas com exatidão, imbuir-se do espírito das 
guerras, tratados de paz, matrimônios, genealogias" .8 EVoltaire, ele próprio autor de 
um,a obra de história, oEnsaio sobre os Costumes eoEspírito das Nações, comenta 
que a leit1,lra de "três ohl;qllatroimil descriç.ães de batalhas" em nada contribui para a 
instJ,1J,Ção 'de aLguérp, jJma vez quetais'relatQs tratam apenas de ,"eventos", pelos quais 
negligenciam-se "conhecimentosde,uma utilidade.mà:is sensível edurável".9 Contudo, 
qU~II} quiser ler ahistqria "como cidadão ecomo filósofo" procura,rá interessar-se pelas 
"mudanças nos costumes enas leis:'; só assim tomará conhecimentG da "história dos 
homens, ejTllugar de saber Bma,pequena papte da história dos reis edas cortes". 10 ,E a 
História da Inglaterra de Hume é saudada,por Voltaire como exemplar desse novo 
proceQimento,: "Jamais o público percebeu tanto que só cabe aos filósofos escrever a 
história" .lI 

Percorrendo o texto da História da Inglaterra,constataremos que, ao final de 
cada reinado importante ou de cadaperíodo; Hume sistematicamente tece considerações 
gerais sobre as formas de governo, finanças, .organização militar, costumes, enfim tudo o 
que pudesse servir aum conhecimento mais amplo da sociedade eda natureza humana, 
~or exemplo, oinício do Apêndice sobre oReinado de Jaime I: 

Poderá ser oportuno, neste ponto, fazeru~a pausa: e afastando-nos um pouco do 
estilo histórico,proceder a uma observação do estado do reino com respeito agoverno, 

, costumes, finanças, armas, negócios, educação, Onde não se formar uma noção 
adequada desses particulares, a História será bem pouco instrutiva, e freqüentemente 
ininteligíveL 12 

8, 	 F~NEWN , Oeuvres (1848-51) , VI , p, 639-40, FONTEI~ ELLE, Oeuvres (1790) , v; p, 433. BECKER, C. L. 7'he Heavenly 
City ofthe Eighteenth - Century Philosophers, New Haven: Yale University Press, 1964., p, 91. 

9 Cf.VOLliIIR E. "Essai sur les Moeurs". In:--oOeuvres Completes. Paris: Armand Aubrée, 1830. 
10 VOLTAIR~:, Fragments sur I'Histoire, Ar!. Xn, "Mélanges Historiques", In:--, Oeuvi'esCompletes, Vols. 21

22, Paris: Armand-Aubrée, 1830, pp, 47-9. 
11 	 VOt:rAlRE. "Réflexions sur l'histoire,et en particuliersur l'histoire d'Angletwe,de M, Hume", Des Mensonges Imprimés, 

In: --,Me1anges Historfques,11, p, 416-20, Segundo C. BECKER, todos os historiadores-filósofos dessa época "têm 
a mesma queixa, que os historiadores 'ortodoxos' acumulam fatos por amor aos fatos, todos fazem a mesma 
reivindicação, que anova história deve ser escrita por filósofos,a fim de obter dos fatos aquelas verdades úteis que nos 
conduzirão aum conhecimento de nós mesmos edos outros",Cf, BECKER. 1964,Op. cit., p, 91. 

12 	 HU~IE. 7'he History ofEnglqnd, Vols. I a VIII, Caps. I a LXXI. Londres: T. Cadell, 1778. Indianapolis: Liberty 
Classics, 1983.vi , p, 157, 
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Ahistória filosófica tem, pois, novos objetos, enovos métodos de abordá-los. Eessa 
preocupação metodológicaestá ligada aum ideal de cientificidade. No século XVIII, ahistória, 
come> afilosofia, tem inspiração newtoniana. 13 Diz Voltaire nos Ftilgrrtentos sobreaHistória: 
"Ocorrerá talvez brevemente no modo de escrever ahistória oque aconteceu àfísica. As novas 
descobertas fizeram proscrever os antigos sistemas. Queríamos conhecer ogênero humano no 
detalhe interessante que é hoje a base da filosofia natural".14 Quanto a Hume, expressava 
claramente sua intenção de obter, para aciênciado homem de modo geral, omesmo eStatuto 
de cientificidade que Newton havia conquistado pata afísica: , " , 

,I 

Por muito tempo 'os' astrôn0tllos se haviam contentado em provar, com' base nos 
I fenômenos, os verdadeiros movimentos, ordem é: grandeza dos corpos celestes; até 
(' 'que,porfim surgiu um filósofo:queparece"e10 mais,feliz dos raciocínios, ter também 
, determinado,as leis e, a{i força!! qlle g9verna)TI e ,dirigem)as.revoluções dQs planetas. 

Um trabalho semelhante foi \~alizado no que diz respeito aoutras p,artes da natureza. 
. I . \ ' • dI ( 1 \ I· , I. . t' " 

E não há motivo para de~espe~armos de um suc~sso igual ern nossas pesquisas 
sobre as faculdades 'e aecbnomiamental, se as realizarmos tom amesma profiaência
'ea'mesrrra c'àJtéla.'15 " !' ,I,'![",' , ' ,I " 

, 	 ! I 1 ~ . ~.. 

, A l1ístoríografiacrítica produzida: dentro desse paradigma orientava-se para a 
construção de umá Ciência do homerri,mâs também enquanto fome de dados 'sobre a 
cOnduta'humana através dos tempos, enquanto baSe empírica. Inversamehte, not:adan1ente 
em Í-Iume, o~ ptúiCÍpioS' gerllis da: natureza humana éduTI empregados na explicáção dós 

~. 	 . . _ . 1 I 

fatos Históricos; toilferindo~lhes assim um grau maior de inteligibilidade. 
' Parâ:adequar-se ao nóvo lmétodo, ahistória filos6fica desenvolve também um 

novo estilo de narrativa: claro eco'nciso, Procurando adequd!: aeconbiniada linguagem 
à ambição de precisão ecerteza. Tal estilo contrasta nitidamente com otipo de narrativa 
históric,a desenvolVido no sééulo xix, com o qual estamos familiarizados. 'O estilo 
romântico ofuscou em grande parte,' aherança iluminista na historiografia, recusando 
aquilo que se lhe afigurava como fiXidez a-histórica. 16 Naturalmente, anarração histórica 

, I !. , 

13 	 "A filosofiá do século XVIlI desde b começo lrata'ós problemas da natureza eda história como uma unidade 
indivisíveL Tenta'abordar os dois:tipos de problema com os mesmoS instrumentos intelectuais;fazer as mesmas 
perguntas e aplicàr omesmo método universal da razão à natureza e à história". CASSIRER, E, 'fhe Phitosophy 

: oftheEnlightenment. Boston:BeaconPress,' 1966. p. -199." , I. VOLTAIRE. 1830, Fragments siir l'histoire, Op. cit., Art. XII; p. 46. ' 
15Hu~IE.An Enquirj concerriing Hutnan Understafzding, Partes1a I1L Seções 1a 12, §§ i'a 132. Selby-Bigge, 

ed. Oxford: Clarendon Préss, 1'957, I, § 9. ' 
16 	 "Uma noção favorita dos historiadores do século XIX era que oséculo XVIII era 'anti-histórico', que não estava intereSsado 

na História, uma vez que desejava 'romper com Ópassado' e começar de novo". BOCKER, C. 1964, Op. cit., p. 92. 

http:15Hu~IE.An
http:natural".14
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do século XVIII nada tem de poética; também não menciona aDivina Providência, enão 
se ocupada cor local ou do sentimento nacional. Seu estilo não procura envolver oleitor 
em meio aos acontecimentos, ou fazê-lo identificar-se com os pensamentos esentimentos 
dos principais atores do drama histórico: não há "grandes homens", no sentido de uma 
preocupação com a pintura dos personagens, para torná-los vívidos, atraentes ou 
inesquecíveis. Na verdade, o estilo "frio" da narrativa histórica iluminista não devia 
agradar aos românticos, tanto que, na Inglaterra do século XIX, aHistória da Inglaten-a 
de Hume foi sendo gradualmente substituída como obra de referência por outra, escrita 
por Catherine Macaulay, porque esta atendia mais adequadamente ao anseio por uma 
narrativa vívida eapaixonada que pudesse contagiar oleitor.17 

Talvez um estilo que mais se aproximasse das técnicas literárias parecesse menos 
adequado a um ideal de imparcialidade; de qualquer forma a história do século XVIII 
não recorria às figuras de estilo para cativar o leitor, com exceção, talvez, da ironia, 
empregada magistralmente por Voltaire, mas com não menor sutileza por Hume,como 
arma para denunciar opreconceito e o absurdo de certos relatos. 18 

Aquestão do estilo aparecia também ligada aum outro aspecto danarrativa histótica 
no século XVIII: oseu valor pedagógico. Rapin-Thoyras assegura que "o romance apenas 
agrada, ahistótiainstrui; esta é a diferençaessencial entre eles, esta (a última) não tendo outra 
finalidade senão instruir opúblico". Ohistoriador deveria "apenas pensar em ser útil, dirigindo 
os corações eas mentes dos homens pela instrução que lhes dá".19E ohistoriador Bolingbroke 
segue-lhe os passos. Citando Dioniso de Halicamasso, diz que "A histótiaé afilosofia ensinando 
por exemplos". A virtude ensinadapor preceitos gerais tem pouco efeito sobre nossas mentes: 
estes "parecem-nos com freqüência obscuros ou duvidosos, até que são explicados com 
exemplos".'lJJ E a história éveículo de instrução ede virtude. 

17 Ver FORBES, D. Introduction. In:HUME, D. 71Je His"tory ofGreat Britain.Middlesex: Penguin Books, 1970.p. 17s; 
também em 1975, Op. cit., p. 284. NORTON e POPKINconsideram-na "uma resposta whig à História de Hume", 
ecitam uma carta de Hume a Catherine Macaulay de 29 de março de 1764, em que este comenta divergências 
entre ambos. NORTON, D. F. "Historyand Philosophy in Hume's Thought". In: NORTON, D. F & POPKlN, R. S. (Orgs.) 
David Hume: Philosophical His"torian. Nova York, Bobbs Merril, 1965. p. 407. 

18 Atese deJOHN WPRICE em seu livro 7be Ironic Humeéde que a ironia faz parte integrante do ceticismo nos escritos 
filosóficos de Hurne: "o ceticismo, não aceitando aautoridade do dogma ou oprivilégio da tradição, pode tratar com 
ironia conceitos reverenciados, ao mesmo tempo apontando as falácias na lógica ou razão de uma dada posição". 
(p. 7). OCapítulo 3trata especificamentedo emprego da ironia no textodaHislória da Inglaterra, sobretudo quando 
se trata de política e religião. Cf. PRlCE,]. V. 7be Ironic Hume. Austin: University ofTexas Press, s/do 

19- RAPIN-THOYRAS. 71Je Modest Critick: or Remarks upon lhe mosl eminent His"torians, ancient and modern, 
p. 29s. Citado por KRAMNICK, I. Introduction. In: BOLlNGBROKE, LoRD. His"lorical Writings.Chicago: The University 
of Chicago Press, 1972. p. xviii. 

20 BOLlNGBROKE, LoRD. Letters on the Study and Use of History. In: --.Id. ih. p. 9. 
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. 

No ensaio "Do Estudo da História", publicado eposteriormente retirado de sua 
coletânea de ensaios, Hume, embora não desenvolvendo uma esperada teoria da história, 
elenca como principais vantagens relacionadas com o estudo da história agradar à 
imaginação, fortalecer avirtude eaprimorar oentendimento. 

Comoentretenimento, ahistória nos transporta ao passado paraobselVar ainfânciada 
sociedade humana, ver orefinamento progressivo das instituições políticas, notar aascensão e 
quedados impérios: "emsuma, paraver toda araça humanadesde ocomeço dos tempos, passar 
em revista, tal como era, ante nossos olhos [...]Que outro espetáculo pode ser imaginado tão 
magnífico, tão variado, tão interessante?".21 Portanto, mesmo enquanto diversão para a 
imaginação, a história já é fundada na obselVação da vida humana, numa perspectiva 
privilegiada, que otempo eadistância contribuemparacriar, permitindo aobselVação de nosso 
objeto em "suas verdadeiras cores". Como se aleitura da história pudesse constituir-se como 
fonte de obselvação mais segura para oconhecimento da natureza humana do que nossas 
impressões presentes, originadas naexperiênciade nosso próprio tempo. 

Ainfluência da distância espaço-temporal sobre aimaginação humana já havia 
sido destacada por Hume em outra parte. No Tratado, Hume aponta para acaracterística 
da imaginação humana que tende a valorizar os objetos "mais pela luz sob a qual 
aparecem aos homens do que por seu valor real e intrínseco".22 Oque nos écontíguo 
afeta-nos com uma idéia forte eviva, tem um efeito proporcional sobre a vontade e as 
paixões, eopera com mais força do que um objeto que se acha mais remoto, sob uma luz 
mais obscura. Da mesma forma, embora Hume não seja explícito neste caso, podemos 
inferir que os fatos históricos, embora se apresentem de maneira mais obscura à 
imaginação do que as impressões de fatos presentes, justamente pelo seu caráter remoto 
permitem que asua observação sej amais isenta de paixão do que aobservação de um fato 
atual, que pela contigüidade exerceria maior atração sobre as paixões, perturbando a 
exatidão de nossos julgamentos. 

Éjustamente este aspecto que introduz oaprimoramento do entendimento, outra 
vantagem daquele que estuda história. Na verdade, se tivéssemos que limitar a base 
experimental da ciência do homem à"cuidadosa observação da vida humana" tal como 
"no curso comum do mundo" ao alcance de nossa observação pessoal, oescopo de nossos 
conhecimentos assim obtidos seria bastante limitado. Épreciso acrescentar aesse acervo 
otestemunho de eventos passados, através do estudo da história: 

21 HUME. Essays Moral, Polítical and Literal'y. lndianapolis: Liberty Fund, 1985. p. 566. 
22 HUME.A Treatise ofHuman Nature. Selby-Bigge, ed. Livros I a III. Partes I a IV. Seções 1 a 16,páginas da edição. 

Oxford: Clarendon Press, 1967. 

http:intr�nseco".22
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Devo acrescentar ,que a história !lã? somentE: é,um,a parte valiosa, elo conhecimento, 
mas aJ:>re as portas ~ IJluitas ,outras partes, e fornece ma,terial par,a a, maioria das 

, : . ,. . .' , I I I. 'o " 1 : 1" , ' , .'! 1 r,' . , J 

ciências. Ena verdade, se considerarmos a brevidade da vida humana, e nosso 

, conheciineht~ liinitacto, mesfno do'que' se 'pass~ e~ ' no~opróprio tempo, devemos 


reconhecer que seríamos pará' sempre crianças iernJ nosso entendimehtó, se não 

fosse pOr essa:invenção,q!ie eStende 'nossa experiênélaa todas: as 'idâdes passadas, e 

às nações mais ,distantes,1fazendo-aS contrib,uinpara 0 aperfeiçoamento de nosso 

çonhecilllento tantoquantq. se est~vessem de fato ~oloc~:as,sob nossa qbservaç~o}3 


.; i ' I . , 1 . ' '. i f ~ ,:. ;" '(, '" t L' i ";: Ii 

Já que to.do,c9r~eci!I].~nto d,~ye,fHndar-se ,Il,il expyriênciíl:, qh~s;tqriaGonstiM para 
a ciêq~ia do hqq1em, ~o ,1a4g;,da vi~,;;t quoti4~aqa, a grandefo.nte de,"o.bservação'! da 
natureza human.fl. A~istóri,4d~~!Dpenh~,. por;t<lpto, ,UlI\ papel funqqmen:tal na filQSüfifi 
de Hume, nª, medid~ ,~Wi q~~' repres~nia 'a cündiç.ão. de. po.s~ibili,dade do, ,emprego. , ~o. 
méto.do. experim~ntal :aplicaçlo. ao. ,co~hecitnentQ qa natur~zaJísiça, t~bém nü-carppo. 
da filüsüfia müral. ~,\ 'li '. I! ': __ :' . I : t . . : ~. 1; I ,C " 

,O,~t1,I ,qü d4~is,~~ria .e!1quantü (9r~lecime,l}~ü qa viFtqdeidecorre d~ ,mesmas 
cündições. Pürqu,e 9 hi~lo~jàQ;or, estapdo,rpais próXil1;lQ q)l~ qualquer OU,trü dellrna viSão. 
da nature~a humana isentade pajxão.,~tende q,manter uma ~ndepeI)qê.ncia~ i4lgamento. 
que permite feçün~ecerüvíci9;efl~rtude, ~prüval)dü oprinwit;o e favQrecendo, asegundil. 
Assim" ao mesmo temRP,em qu~ ~y efltwté/TI ~üm o; ~spetáculo qll~ .op,as,~adQ lhe qferece, 
mantém. um di$t~çi<pn~nto. sufiç,iyl1te ,Pflffl ,cptocá-lp em sel,llverdadeil:ü,lugar "Os 
escrgores de histól,'Ía,tant9,quantÇl os leitpres, ;es~ü suficien~meJ.1~e,ÍBter~ssadüs. no.s 
persünagens e evento~ p,<J.ra,t€rum ,sentimento vivaz dereprQ'{ação. , oud~ apreço.; e, ao 
me~rp.ü ~mpü, nªü têW Il~np),lm, interesse Q~J?reocljlpaçãü~especial p3;ra mqdi(icar,seu 
iulgamentü~'.~4 , , , ti' . 

, ~~pedagógi~düestudoda "cena" históricatambémfoj.nütado por Rü~au. 
Embora não sendo. prüpriamente um historiadür, étambém um ~ümelT\ do. séculp IMJI, e 
divide com Voltaire eHum,e,um certo te~no c9mum: üinteressy,,pela natureza humana, pela 
qbservaç~o dqs cQstum~doshümens, ,e a ,aspir~ão, de;i1l1parcialidade. Eal1istória éaceHa 
pri~egiadaparfl <J.:o.bservaç~ €Q qmh~imento qqsqoJl1eqs,. O ITlJJndü éum espetáculo. que 
deve ser flP!N5entadQ aü,ioy~mparil ,queyeiaosho.rrwns sem 1l1~?I:as, eqeles ~, 'Wiaçl~- ':0. 
sent4nento. mais int,e~gyl1te que o. hQm~rn poc,l;e ter de sl!a ~pécie',' ;- sem, contudQ,;qlJerer 
assemelhar-se aeles. AhistqtiÇ!fo,mece ,~~~IPpec.ti,va priyile,giad~. de acessq,ao passado para 
melhür conhecer os ho.mens, de modo. a"ver acena" sem poder' 'atuar nela": "Paracünhecer 

2l HUME, 1985,Dp. cit., p. 566. . o' ·\ ',T" 

24 HUME. 1957, Op. ci(, X, i,§ 89, 
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os homens épreciso vê-los agindo. Na sociedade ouvimo-Ios falando: mostram seus discursos, 
escondem suas ações; mas na história estão sem véus eos julgamos pelos fatos". Conhecer 
melhor os homens, para melhor julgá-lose a eles não se assemelhar. "Que seriaentão necessário 
parabem observar os homens? Um grande interesseem conhecê-los, uma grande imparcialidade 
em julgá-los, um coràção bastante sensível para conceber todas as paixões humanas sem as 
sentir" .250 temada imparCialidade retomado. Por isso, não surpreende que Rousseau escreva a 
Hume para elogiar i' ítnparcialidadede'sua História: "vossas visões, vossa espantosa 
impa:tcialidade,vOSsü gênio;elevar-vos-iam muito acimados homens se disso não vos impedira 
vosso'bom coraÇão...",z6Urhaqú'alidade pela qual olouva também Voltaire: 

' , , '/ , 

, O furor dos partidos privou a Inglaterra por muito tempo de uma boa história como 
, de Hm 'bom governo. Aquilo que um tory escrevia era negado pelos whigs, 
desmentidos por sua vez pelos tories. Rapin-Thoyras, estrangeiro, parecia ser o 
único a ter escrito uma história imparcial; vê-se ainda a mancha do preconceito até 
mesmo nas verdades que Thoyras relata, enquanto que no novo historiador [Hume] 
descobre-se um espírito superior a seu objeto, que faladas fraquezas, dos erros edas 
barbáries, como um médico fala das doenças epidêmicas,27 

Era então conforme ao paradigma de seu tempo que Hume aspirasse à 
imparcialidade para seu discurso histórico. Contudo, procurava fundar essa aspiração 
num alicerce mais sólido: a teoria política, Abusca de um ponto de equilíbrio para os 
ladós em disputa orientava-se pela própria forma de governo inglês, uma monarquia 
mista, que combinava elementos republicanos e monárquicos. Essa ligação entre a 
imparcialidade da narrativa histórica eas formas de governo iáhavia sido apontada por 
Montesquieu no Espírito das Leis, porém com conseqüências negativas para ahistória: 

Nas monarquias completamente absolutas, os historiadores traem averdade, porque 
não têm liberdade para dizê-la. Nos Estados extremamente ,livres, traem a verdade 
por causa da ,própria liberdade, que, sempre produzindo divisões, cada qual se torna 
tão escravo dos preconceitos de sua facção como o seria de um déspota. 28 

25 ROUSSEAU ,J). Emílio,ou da Educação. In: Obras Completas, Porto Alegre: Globo, 1962, p, 267ss, "Sóos maus são 
célebres, os bons são esquecidos ou ridicularizados". 

26 ROUSSEAU,J). Carta a David Hume, fevereiro de 1763, Apud BONGIE, L. L. David Hume: Pl'ophet oflhe Counter
Revolution. Oxford: Clarendon Press, 1965, p, lO, 

27 VOLTAIRE, Réflexions".sur l'histoired'Angleterre de M, Hume, In: --,MélangesHistoriques, 11, 1830, Op,cit" 

p,420. 
28 MONTESQu IEU, Do Espírito das Leis, São Paulo: Abril Cultural, 1979, III, xix, 27. p, 280, 
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Porém, numa monarquia mista como a inglesa, pensava Hume, o historiador 
teria condições de manter-se eqüidistante das pressões partidárias edo governo constituído, 
para poder interpretar com liberdade ejusteza os acontecimentos que mais alimentavam 
a polêmica nas questões políticas. E com isso marca sua distância daqueles que 
consideravam aforma mista do governo inglês, "o qual não éinteiramente monárquico, 
nem inteiramente republicano"29 como uma infeliz contingência a ser corrigida, mas 
como uma configuração possível do exerCÍcio do poder,uma forma legítima de governo 
amerecer tratamento teórico como qualquer outra. Esta liberdade desfrutada pela narrativa 
histórica vinculava-se àinstituição inglesa mais geral da liberdade de imprensa,elogiada 
por Hume no ensaio "Da Liberdade de Imprensa": "Nada neste país é mais capaz de 
surpreender os estrangeiros do que aextrema liberdade que desfrutamos de comunicar ao 
público quanto nos aprouver, ede censurar abertamente qualquer medida que possa ser 
tomada pelo rei ou por seus ministros". Eesta liberdade tem sua condição de possibilidade 
na forma do governo inglês: "A razão devido àqual nos concedem tal liberdade parece 
derivar da forma mista de nosso governo, oqual não éinteiramente monárquico nem 
inteiramente republicano".30 É certo que o caso da imprensa não se compara 
imediatamente ao da história. A imprensa é invariavelmente associada ao calor do 
debate e àexpressão apaixonada da opinião. Ele ilustra, contudo, a importância da 
palavra ede sua garantia,em meio ao fervor partidário. 

Enganavam-se,portanto,aqueles que julgavam ser impossível produzir uma histólia 
imparcial numa sociedade divididaem partidos.Aqueles que assim caracterizavam asociedade 
inglesa não compreendiam bem averdadeira naturezadaforma de governo inglês,que não era 
constituído apenas das facções inerentes aum processo republicano, mas possuía também o 
sentido da unidade nacional eda estabilidade decorrentes de seu aspecto monárquico.Alguém 
que escrevesse história nessa sociedade, ao contrário de estar necessariamente voltado à 
parcialidade eao fracasso, naverdade disporiade um ponto de vistaprivilegiado,desfrutando do 
clima único que uma monarquia mista poderia oferecer, dando acesso a dois aspectos da 
organização social, antagônicos,mas complementares, cuja harmonização era necessária ao 
bom andamento dos negócios do Estado. 

Outra intervenção exemplar da teoria política na históriaé o tratamento humeano 
da questão da constituição inglesa a partir de suas posições anti-contratualistas. Tal 
questão constitui talvez oprincipal roteiro político que organiza atotalidade das páginas 
daHistória da Inglaterra,por isso vale apena resumi-la aqui. 

29 HUME. 1980, Op. cit., p. 95. 
lO HUME.ld Ib ., p. 263. 
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Uma noção cara aos ingleses - não apenas aos whigs, mas atodos os patriotas - eraa 
de que as liberdades inglesas eram um eventosingular, único no contexto europeu, einteiramente 
devido ao caráter também único da constituição inglesa. Oponto de vista whig acerca da 
historia inglesa erade que as liberdades eram conquistamuito antiga, fruto de um pacto entre 
súditos egovernantes, que se traduzia nas práticas legais em todos os períodos, eque era tomado 
como sendo a"antigaconstituição" ,sempre retomada apesar dos desvios etraições dos maus 
governos. Apolítica liberal recorria assim àhistóriaparafundar sua prática na autoridade do 
passado eda tradição. Historiadores como Rapin-Thoyras eBolingbroke forneciam àcausa 
liberal umasuposta reconstrução dacontinuidade das liberdades inglesas, que remontariapelo 
menos ao tempo de uma primeira constituição feudal, mostrando com isso que as liberdades 
inglesas já existiam eeram usufruídas pelo povo numa época anterior à Magna Carta. O 
essencial dessa visão histórica, conhecida por "constitucionalismo antigo", era a idéia de 
"uma unidade econtinuidade além das vicissitudes da história edas diferenças das fOlmas 
constitucionais" ,3l 

Tal interpretação visava destacar os avanços do privilégio dos súditos contra a 
prer1'Ogativa monárquica. Na história, oprivilégio era marcado pela participação crescente 
dos comuns no parlamento. Tratava-se, pois, de afirmar apresençados comuns no governo 
nos diversos períodos da história inglesa, desde os primeiros povos. A fraqueza dessa 
interpretação residia na própria concepção de quem seriam afinal os membros da sociedade 
pertencentes a esta classe. Se os comuns compreendiam os habitantes das cidades, 
comerciantes, a pequena nobreza, então não seria mesmo possível identificá-los 
defendendo acausa da liberdade desde as tribos bárbaras, por exemplo. Trata-se de uma 
classe definida em primeiro lugar por sua função econômica, edepende dos avanços da 
economia para tomar-se representativa. Aversão whig da história inglesa, além de ignorar 
a tramadas relações econômicas, fazia um uso bastante vago da noção de privilégio. 

Hume escreve aHistória da Inglaterra tendo em conta esse tipo de explicação 
dos eventos relacionados com aconstituição eas liberdades inglesas. Mas seu texto vai 
além de produzir um mero contraponto às visões whig como ahistória de Bolingbroke, 
por exemplo. Ahistória é um desdobramento do projeto humeano de uma ciência do 
homem, no qual todos os eventos, inclusive aqueles relacionados com oprogresso das 
liberdades inglesas, são explicados sobretudo pelas teorias filosóficas. Assim, aquestão da 
antigüidade da constituição inglesa representa acontrapartida histórica de um tema que 
figura entre os principais da teoria política de Hume: odo contrato social. 

li FORBES, D. 1975, op. cit., p. 244. 
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Acrítica humeana à teoria whig do contrato social ébem conhecida, .Tem sido 
tema dos estudiosos da filosofia de Hume, que vêem nessa rejeição das teses contratualistas 
amarca distintiva da teoria política humeana frente às outras, notadamente ade Locke. 
As teorias contratualistas atribuem aorigem do governo aalguma forma de pacto social 
estabelecido por meio do consentimento racional dos homens, que constitui toda a 
garantia da legitimidade do poder político.32 Hume contesta essas tentativas de 
fundamentação da origem elegitimidade do governo como pontos de direito, preferindo 
tratá-la como uma questão de fato. 

No ensaio "Do Contrato Original" Hume reconhece explicitamente que os partidps 
políticos, para poderem garantir aprópriasubsistência, devem associar àconduta prática 
um "sistema de princípios filosóficos ou especulativos" que possa "proteger esecund.ar o 
esquema de ação" adotado. Assim teriam procedido os partidos tory ewhig: oprimeiro, 
"filiando ogoverno àDivindade, exorta àobediência passiva, defendendo aprerrogativa 
do soberano contra qualquer tentativa de rebelião ou violação por parte dos súditos"; o 
segundo, supondo "a existência de uma espécie de contrato original" pelo qualos governos 
dependeriam "inteiramente do consentimento do povo", dá aeste odireito da resistência 
à autoridade, sempre que julgar tal contrato violado.33 

Quanto ao direito divino, ocomentário de Hume ébreve ecarregado de ironia: 
"Que a Divindade é o autor último de qualquer governo não o negará ninguérn ql;le 
aceite uma providência geral e admita que todos os acontecimentos do universo~ão 
regidos por um plano u,niforme, econduzem asábios fins" .Mas, nesse sentido, até orpais 
sábio elegítimo dos príncipes não pode alegar que sua autoridade seja mais inviolável 
que ade um magistrado inferior, um usurpador, ou mesmo um salteador. "Thdo oq,ll,e 
efetivamente acontece está contido no plano ou intenção geral da providência", por isso 
"as causas que em cada Estado fizeram surgir opoder do soberano são as mesmas,que nele 
estabeleceram todas as jurisdições menores e todas as autoridades limitadas" ..34 Assim 
disseminado, odirei~o. divino cabe a todos igualmente, portanto aninguém.. . 

Quanto aoconsentimento do povo, num certo sentido ele está naorigem,"de todo 
poder ejurisdição": na formação dos governos primitivos, os homens, voluntariarpente, 
"renunciaram a sua liberdade natural e acataram leis ditadas por seus iguais e 
companheiros". Mas ahistória nos mostra que tal consentimento é,precário.Eraconcec\ido, 

.. i, [ 

l2 HOBBES. Leviatã.S~o Paulo: Ab,riICullural, 1979.Livro I, capo XVII. !JJCKE. Segundp Tratado sobre pGover1'l.o. 
São Paulo: Abril Cultural, 1978. caps. VII-IX. 

II HUME. 1980, Op. cit., p.231. 
34 Id. Ih ., p. 231. 
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por exemplo, auni chefe para que'tomandasse em tempo de'guerra: este, contudo, ao 
retornar, a paz, detinha pouco poder, governando "mais pela persuasão que pela força" .35 

Demorqu algum tempo até que os ·chefes pudessem de fato subjugar os súditos pela 
autoridade. Além disso, o consentimento não tinha o caráter formal de um contrato 
original: não representava um texto escrito efirmadó que garantisse as liberdades dos 
súditos; eao qual estes 'pudessem recorrer em caso detirania do governante. Tratava-se 
mais d.e um acordo provisório e imperfeitó, vinculado à situação particular de cada 
comunidade humana. Dificílmente teria ocaráter de pacto generalizado de obediência, 
de resto polico compreensível entre selvagens. Nos primeiros governos, os homens 
reconheciam temporariamente as vantagens de submeterem-se aum chefe em'teinpo de 
guerra; depois, ohábito osconvenciadas desvantagens da mariutenção do governo mesmo 
em tempo de paz. Overdadeif0 fundamento dos primeiros governos repousava no interesse 
mais que no direito, na for~a mais do que no pacto. 

Opapel 'da violência ria formação 'dos primeiros governos é amplamente 
confirmado"péla história. É também ofator sempre presente na instalação de novos 
governos. Eisso deve ser aceito como uma questão que pode ser estabelecidaempiricamente, 
apesardas objeções teóricas 'que poderiam opor-se àVinculação da legitimidade do poder 
ata:l fundamento. .0. 

'1' ';. 
>.!, 

jAfirmo que :jamais as coisas humanas'pem1ibrão ,tal consentimento [popular], e 
. )rar:arnente algo .qu~ aparente ,sê-lo; e que a conquista; ·ou a usurpação, ou mais 

.. , ~imp,les~ente a força" mediante :a dissolução;dos 'antigos governos, é a origem de 
, , ,q~~~ tqdos os n()v~qgoverno~ que omU,np9vi4 n<l:S~Jer. E :.qU~1 nos poucps casos em 

que possa parecer ter havido um consentimento, este foi ge~almente tão irregular, 
" ., tão l'irrtita:do' ou tão 'inisturado com a:fr'aude eli violência, que não se lhe pode 

atribuir grande autoÍ'idade. 36 · ' . 

De resto, as teorias contratualistas, que vinculam odever de obediência política 
aOCOhséI1tirriefttb, também podemser refutadas com argumentbs.filosóficos. Os deveres 
rnorais:sãode dllas espécies: naturals,quando'condu'zeÍn os homens por Uma espécie de 
"·instinto'! e "'properisãóhatutal" acomp6rtafue'ri'tos taiscómoÓ ambrpelas crianças, a 
grat{dão ou a piedade; ou artlfiCiâiS, 'quando 'derivam:de''\im ~sehtido de obrigação, 
qi:landoconsidehuTlos as neêesSidades da sociedade humanaé aimp'ossibilidade de preservá
la se esses,deveres'forein descurados".·São'dessa'natü'rez'à: 6sdeveres de}ustiÇa (respeito à 

35 Id. Ib., p. 232. 
36 Id. Ib., p. 234. 
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propriedade), de lealdade (ou cumprimento das promessas) edeftdelídade (ou obediência 
aos magistrados). Tais deveres contrariam os instintos naturais de amor a si-próprio e 
expansão ilimitada da posse, esó podem ser produto da experiência eda observação, que 
nos apontam ointeresse da preservação da paz eda ordem pública para amanutenção da 
sociedade. "A observação desses interesses gerais eevidentes é a fonte de toda sujeição ede 
toda obrigação moral que aela atribuímos". 37 Assim, odever de fidelidade eobediência 
ao governo não pode ser derivado daquele de lealdade ou cumprimento das promessas, 
como querem as teorias contratualistas; ambos os deveres derivam do interesse na 
manutenção da sociedade, embora odever de lealdade seja anterior, na medida em que 
tem origem na sociedade enquanto tal, que Hume considera muito anterior ao governo. 

Na Hístória da Inglaterra otema do contrato não éexplicitado. Mas épossível 
reencontrá-lo implícito no relato da origem e desenvolvimento da forma de governo 
inglês. Ao longo do texto, adiscussão filosófica em tomo do tema do contrato social surge 
no tratamento da questão específica da antigüidade da constituição inglesa. Oestudo 
dessa questão permite identificar com clareza aarticulação entre teoria política ehistólia, 
porque, neste caso, são os princípios da teoria filosófica da obediência política (allegiance) , 
encontrados no Tratado e nos Ensaios, que vêm fundar a explicação dos eventos que 
marcaram aformação histórica do governo inglês. No caso específico da versão whig da 
história da Inglaterra, a constituição faz opapel do contrato firmado entre governo e 
povo, como garantia de obediência e liberdade; a defesa whig da antigüidade da 
constituição, de seu caráter originário na formação da nação inglesa, equivale apropor 
seu valor de contrato original. Por isso, Hume desenvolve uma ampla argumentação 
contra as principais teses históricas invocadas em defesa da teoria da antigüidade da 
constituição inglesa, apartir da qual épossível configurar aduplaarticulação, histórica 
efilosófica, de uma questão da teoria política: oque na filosofia de Hume apresenta-se 
como argumentação anti-contratualista, na história traduz-se nas posições anti
constitucionalistas. 

Podemos ilustrar essa articulação na Hístória da Inglaterra a partir da época 
moderna. Oaumento da liberdade pessoal, que decorreu do fim da lei feudal, foi 
interpretado pelos liberais como resultado da moderação da prerrogativa real por respeito 
aos princípios da constituição. Hume discorda, atribuindo esse aumento da liberdade 
justamente àconcentração do poder nas mãos do soberano, em detrimento do poder dos 
nobres. Foi adecadência da aristocracia, enão amoderação da prelTOgativa, que inaugurou 

37 Id. Ih., p. 237. 
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tempos de maior respeito àconstituição. Durante muito tempo, a liberdade pessoal, 
resgatada àestrutura feudal, conviveu com ocrescente absolutismo monárquico. Assim, 
era "natural" paraJaime I, sucessor de Isabel I, "tomar ogoverno como oencontrou" e 
prosseguir com as medidas que tornaram ogoverno anterior tão popular. 

Mas, aí onde Hume vê continuidade, ohistoriador liberal Bolingbroke constata 
uma ruptura. Foi por desconhecer as conseqüências da mudança do equilíbrio das 
propriedades para oexercício do poder que Jaime não pode contar com os benefícios de 
que usufruíra Isabel: oamor de seu povo easua obediência.38 Já ainterpretação de Hume 
reconhece que Jaime falhou apenas por não ter a "penetração" de descobrir que as 
"circunstâncias" eram outras, eque seu "caráter" não era adequado para sustentar uma 
autoridade absoluta.39 Com efeito, foi no seu reinado que se completou uma mudança 
na ordem social já iniciada há tempos. Osurgimento do comércio há muito vinha 
contribuindo para desbaratar as imensas fortunas dos barões, que tanto ameaçavam orei 
e o povo. Ao mesmo tempo, os pequenos proprietários também se arruinavam, oque 
permitiu aascensão dagentry - "aquela classe que compunha acamada dos comuns", 
que aumentava dia adia sua autoridade. Oparlamento descobrira sua grande força de 
pressão: anão concessão dos suprimentos financeiros solicitados pelo rei Jaime I, oqual 
em breve viu-se dependente dos representantes do povo. 

Apartir desse governo os súditos ingleses passaram cada vez mais a pensar a 
constituição inglesa em termos de uma carta de garantia de privilégios e limitação de 
prerrogativas. Por seu lado, Jaime I e seu sucessor Carlos I persistiram em conduzir as 
questões de governo segundo amaneira despótica herdada dos Thdors.Um poder que se 
denominava absoluto,pelo rei epor outras personagens da época, mas que não chegava 
asignificar opoder ilimitado da monarquia anterior: o rei mantinha uma idéia muito 
diferente da constituição daquela que começava, em geral, aprevalecer entre seus súditos. 
Carlos Ipagou com avida essa incompreensão. Ele não percebeu que as mudanças sociais 
"requeriam um novo plano de administração", equis manter aprerrogativa de que toda 
determinação emanaria da vontade do rei. Contudo, nem rei, nem povo podiam apoiar 
suas reivindicações sobre o"teor uniforme das leis inglesas".Em diferentes épocas, muitas 
"exceções" e"contradições" emanaram da "natureza flutuante da constituição inglesa". 
Mas em nenhuma época mais do que nessa pareceu"evidente" oquanto eram"confusas 

38 BOLlNGBROKE, L. Remarks on lhe History of England. In: -.Hístorical Writings. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1972. pp. 277s. 

39 HU~1E. 1983, Op. cit., xlviii, nk, p. 562. 
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e incertas" as idéias a respeito da constituição.40 "Os limites incertos e indefinidos da 
prerrogativa edo privilégio foram ansiosamente disputados durante todo esse período" .41 

Ocaso dos poderes de Isabel émais um momento na história das alterações por 
que passou aconstituição inglesa, que não deve ser julgado como usurpação das liberdades 
dos súditos, como procediam aqueles que assim encobriam seu espírito faccioso esua 
ambição "sob aaparência de formas veneráveis", do cuidado com atradição de liberdade 
tão cara aos ingleses.42 Antes dos Thdors, os reis tinham menos autoridade, mas opovo 
também menos liberdade. Opoder dos barões limitava odo rei, ao mesmo tempo em que 
oprimia opovo. Seja qual for operíodo que se tome como exemplo, sempre haverá um 
período anterior, mais antigo, em que opoder era exercido de maneira diferente emenos 
digna de imitação pelo seu barbarismo. 

Enfim, toda aargumentação de Hume nesse debate pode ser assim resumida: 

Por constituição antiga, quer se dizer aqui aquela que prevaleceu antes do 
estabelecimento de nosso plano atual de liberdade. Havia uma constituição mais 
antiga, na qual, embora o povo tivesse talvez menos liberdade que sob os Tudors, 
contudo o rei tinha também menos autoridade: o poder dos barões era um grande 
obstáculo a este e exercia grande tirania sobre aquele. Mas ainda havia uma 
constituição mais antiga, isto é, aquela anterior à assinatura das Cartas, quando 
nem o povo, nem os barões tinham quaisquer privilégios regulares: e o poder do 
governo, durante o reinado de um príncipe habilidoso, repousava quase 
completamente no rei. Aconstituição inglesa, como todas as outras, tem estado 
num estado de flutuação contínua.43 

Este é o ponto crucial da argumentação humeana contra as interpretações da 
história inglesa, partidárias da antiguidade constitucional, que fica claro em sua análise 
das formas de governo dos diversos períodos: ocaráter "flutuante" das liberdades usufruídas 
pelos súditos, econseqüentemente da constituição do governo inglês. "A constituição 
inglesa, como todas as outras, tem estado num estado de flutuação constante".44 É 
verdade que em nenhuma época omonarca gozou de poderes completamente absolutos, 
mas a "balança do poder oscilou bastante entre as várias classes que compõem anação, 
eesta estrutura experimentou amesma mutabilidade que caracteriza todas as instituições 

40 Id. Ib., pp.303-5. 
41 Id. Ib., p.362. 
42 Id. Ib., p. 305. 
43 Id. Ib., ap.iii, nl, p. 355. 
44 ld. Ib., ap.iii,nl , p. 452. 
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humanas" .45 Assim, para se julgar ocaso geral da distribuição do poder entre os vários 
membros que constituem um estado, apergunta, diz Hume, nunca pode ser: "O que é 
melhor?", que só cabe ao exercício do poder em situações particulares, mas unicamente 
"O que está estabelecido?".46 Aúnica "regra de governo" que pode ser empregada para 
interpretar a história, que seja "inteligível" e dotada de "autolidade", é a "prática 
estabelecida da época". Ao historiador cabe aplicar bem essa regra aos dados das fontes, 
recuperando assim "as máximas de administração que prevalecem e têm oconsenso 
universal na época" .47 

Em outras palavras, a interpretação da história pelos princípios gerais da teoria 
política não pode guiar-se por considerações éticas ou normativas, procurando julgar os 
eventos da história em nome do que deve ser,do melhor governo, por exemplo,mas deve 
limitar-se aexplicar oexercício do poder nas diversas épocas, tal como pode serestabelecido 
a partir do testemunho das fontes. Só esta postura metodológica permite escapar das 
interpretações partidárias, que procuram justificar opresente apartir do passado, em vez 
de interrogá-lo para corroborar aexplicação mais adequada. 

Ao final do reinado deJaime lI, encerrando suaHistória às vésperas da Revolução 
Gloriosa de 1688, Hume resume os quatro reinados em que os partidos mais concentraram 
seus argumentos ealegações. Mostrara que prerrogativaeprivilégio, autoridade eliberdade, 
a coroa e o povo, mantiveram disputa contínua nesse período, e nele alternaram sua 
predominância. Sobre tais oscilações, os partidos têm interpretações opostas.Dizem os 
liberais que governos estáveis, além de raramente livres, desencorajam os poderes ativos 
dos homens expressos nacoragem, invenção egênio. Contra-argumentam os conservadores 
que as flutuações nesses governos ameaçaram asegurança do povo, afetaram apolítica 
externa e a administração interna. Hume concede que a Revolução Gloriosa inaugura 
uma nova época na constituição inglesa, depondo um rei eestabelecendo no poder uma 
nova família, decidindo assim inúmeras questões em favor da liberdade. Este acordo 
acaba por colocar anatureza da constituição acima de toda controvérsia. "E poderá ser 
justamente afirmado, sem perigo de exagero, que nós, nesta ilha, temos desde então 
desfrutado, senão do melhor sistema de governo, ao menos do mais completo sistema de 

H Id Ib ., xxiii , p. 304. 
~6 Id Ib., ap.iii, p. 452. 
~ 7 Id Ib. , xxiii, p. 305. Segundo ].B. STEWART, Hume procura demonstrar awhigs e!orles "que aconstituição não 

se baseia no direito divino, nem tampouco no contrato original, mas sim na convenção. Eles deveriam perceber 
que,por ser uma constituição mista, éum tanto vaga, e depende, para seu sucesso, de métodos que não podem 
ser incluídos na lei da constituição". STEWART, ].B. The Moral andPolitical Philosophy DfDavid Hume. New 
York: Columbia University Press, 1963. p. 232. 

http:estabelecido?".46


36. MEDIAçõES VOL. 9-N. 2/2004 

liberdade que foi conhecido pela humanidade".48 Tal afirmação poderia parecer uma 
concessão gratuita àversão dominante whig dos fatos, se não decorresse das constantes 
ponderações sobre a balança do poder e a natureza da constituição ao longo de toda 
Historia da Inglaterra, amaioria das vezes com inferências contrárias àinterpretação 
whig. 

Tanto éassim que, em seguida a tal elogio, Hume retoma as críticas já conhecidas. 
"Não éde admirar que estes eventos tenham sido, pela interpretação facciosa, extremamente 
encobertos e obscurecidos. Ainda não surgiu um homem que tenha considerado 
inteiramente averdade, eousado expô-la, sem cobertura ou disfarce, ao olhar do público 
preconceituoso". Mesmo opartido da liberdade não tem mostrado suficiente "liberdade 
de pensamento", tendo "fins" mais nobres do que os "meios" que com freqüência emprega. 
Aoutra facção [os tories] desde a revolução busca popularidade empregando por vezes 
artifícios idênticos. Mas opartido whig, que por setenta anos desde então tem mantido o 
controle do governo, provou que oque às vezes pode ser benéfico para oestado "provou-se 
destrutivo para a verdade histórica" .49 Se Hume nesta questão, como em tudo o mais 
reivindica amoderação, não será apenas por uma espécie de pragmatismo político que o 
faria benquisto pelas partes em disputa. Antes, amoderação é o acompanhante natural 
da atitude filosófica, vale dizer científica, diante do objeto de conhecimento. As inferências 
da ciência política não servem às facções, não podem incendiar paixões: a razão, sabemos 
desde oTratado, éuma paixão calma. 

Recebido em abril de 2004. 

'8 HUME. 1983, op. cit.,Lxxi, p. 531. 
49 Id. Ib., lXXi , p. 532s. 
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